
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.540 - SC 
(2013/0151236-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/1950. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto ao indeferimento 
do pedido de assistência judiciária gratuita formulado pela parte, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 326132/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 02/08/2013 e AgRg no 
AREsp 362.420/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 06/09/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.540 - SC 
(2013/0151236-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por João Carlos dos Santos Ferreira, contra decisão, assim ementada (e-STJ 

Fl. 381):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/1950. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, sustenta a parte agravante, em resumo, que a análise do pleito 

não implica em reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.540 - SC 
(2013/0151236-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/1950. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto ao indeferimento 
do pedido de assistência judiciária gratuita formulado pela parte, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 326132/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 02/08/2013 e AgRg no 
AREsp 362.420/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 06/09/2013.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ Fls. 381-383):

Cuida-se de agravo interposto por João Carlos dos Santos Ferreira contra decisão 
que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ. 
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (e-STJ Fl. 249):

AGRAVO EM APELAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
CONCESSÃO. REVISÃO DE POSICIONAMENTO. CRITÉRIO OBJETIVO. 
RENDIMENTOS MENSAIS AQUÉM DA FAIXA DE ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA. 
1. Revisão de posicionamento para reconhecer que a concessão da assistência 
judiciária gratuita é devida a quem percebe rendimentos mensais aquém da faixa de 
isenção do imposto de renda. Em sendo contribuinte daquele tributo, deverá 
comprovar, de forma idônea, a impossibilidade de arcar com as despesas do 
processo para usufruir do benefício. 
2. No caso, a prova produzida nos autos de origem (Evento 1 - FINANC2) 
demonstra que o autor recebe remuneração bruta superior ao limite de isenção do 
imposto de renda, não fazendo jus ao benefício. 
3. Agravo improvido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ Fl. 267).
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Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação do art. 4º da Lei 
1.060/1950. Sustenta, em síntese, que teria direito ao benefício da assistência 
judiciária gratuita, mediante simples afirmação de pobreza na petição inicial.
Contrarrazões apresentadas às e-STJ Fls. 335-343.
No agravo assevera-se, em síntese, que o recurso especial satisfaz os requisitos de 
admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada. 
Contraminuta apresentada às e-STJ Fls. 369-377. 
É o relatório. Passo a decidir.
A irresignação não merece prosperar.
A controvérsia se restringe à possibilidade de concessão do benefício da justiça 
gratuita à parte agravante.
Não se olvida que este STJ firmou entendimento segundo o qual "para a obtenção 
do benefício da assistência judiciária gratuita é suficiente a simples afirmação do 

interessado de ser necessitado na forma da lei" (AgRg no MS 15.282/DF, relator 
Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2/9/2010). 
O Tribunal de origem, contudo, amparado nos dados constantes dos autos, indeferiu 
o pedido de assistência judiciária gratuita formulado, sob a seguinte fundamentação 
(e-STJ Fl. 247):

A gratuidade judicial é devida a quem não possui rendimento suficiente para 
suportar as taxas judiciárias sem prejuízo de sua manutenção ou de sua família. 
Conforme se verifica, somente a parte isenta do pagamento do IRPF faz jus à 
concessão do benefício sem quaisquer outras comprovações. Em sendo contribuinte 
daquele tributo, deverá comprovar, de forma idônea, a impossibilidade de arcar 
com as despesas do processo para usufruir do benefício. 
No caso, a prova produzida nos autos de origem (Evento 1 - FINANC2) demonstra 
que o autor recebe remuneração bruta superior a R$ 7 mil. Como visto, a Parte 
autora, ora recorrida, recebe remuneração mensal superior ao limite de isenção do 
imposto de renda. 

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte a quo, de que a parte 
agravante não faz jus ao pleiteado benefício, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DESCONSTITUÍDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
7/STJ.
1. Esta Corte adota entendimento segundo o qual basta a simples declaração de 
pobreza para que o benefício da justiça gratuita seja concedido, admitindo-se, em 
razão de sua presunção relativa, prova em contrário.
2. Rever os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem para desconstituir a 
presunção relativa de pobreza demandaria o revolvimento das provas acostadas aos 
autos. Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 362.420/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para fins de concessão do benefício da justiça gratuita em favor das pessoas 
naturais, basta "a simples afirmação de se tratar de pessoa necessitada, porque 
presumida, juris tantum, a condição de pobreza, nos termos do artigo 4º da Lei nº 
1.060/50" (EREsp 1.055.037/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Corte 
Especial, DJe 14/9/09).
2. No caso, após a análise das condições objetivas para o enquadramento da 
hipossuficiência processual, entendeu o Tribunal de origem pelo indeferimento do 
benefício ao agravante. Assim, rever tal entendimento encontraria óbice no verbete 
sumular 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 326132/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial. 

No mesmo sentido, confiram-se mais precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RENDIMENTO INFERIOR A DEZ 
SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO NÃO PREVISTO EM LEI. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Corte, a decisão sobre a concessão da 
assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos daqueles expressamente 
previstos na legislação de regência, tal como ocorreu no caso (remuneração líquida 
inferior a dez salários mínimos), importa em violação aos dispositivos da Lei nº 
1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a situação econômica da 
parte interessada com o objetivo de verificar a sua real possibilidade de arcar com as 
despesas do processo, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 354.197/PR, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2013)
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. RENDA 
DO REQUERENTE. PATAMAR DE DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO 
SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 
4º E 5º DA LEI N. 1.060/50. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM. 
1. A assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, desde que o 
requerente afirme não possuir condições de arcar com as despesas processuais sem 
que isso implique prejuízo de seu sustento ou de sua família. 
2. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, 
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goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário.
 3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu pela concessão do benefício, com base 
no fundamento de que sua renda mensal é inferior a 10 (dez) salários-mínimos, 
critério esse subjetivo e que não encontra amparo nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei nº 
1.060/50, que, dentre outros, regulam o referido benefício.
 4. "Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º da 
Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais 
condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove 
nos autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de 
sucumbência. Isso porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção 
estabelecida pela lei de gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual 
situação financeira do requerente" (REsp 1.196.941/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 23/3/2011). 
5.Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 250.239/SC, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 26/04/2013) 

Não trazendo o agravante argumentos aptos a elidir a decisão agravada, mantenho-a por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0151236-0 AREsp 347.540 / SC

Números Origem:  201301512360  50151673420124047200  50207881220124047200  
SC-50151673420124047200  SC-50207881220124047200

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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